
 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DE MOSSORÓ – PREVI-MOSSORÓ 

 

Aos dias 10 do mês de julho de dois mil e vinte, as nove horas, os membros do 

Conselho Previdenciário reuniram-se virtualmente para deliberar sobre a 

seguinte pauta: A Pauta da reunião composta de 5 itens: 1- Informes; 2- Leitura 

e aprovação da ata da reunião anterior; 3- Assinatura e publicação das Atas; 4- 

Repasse da Prefeitura Municipal ao Fundo Previdenciário; 5- Representante da 

Câmara Municipal no Conselho; 6- Reforma da Previdência municipal.  O 

presidente do Conselho, Luiz Francelino iniciou a reunião informando que 

participou de uma Live com outros convidados, onde teve oportunidade de 

denunciar a suspensão dos repasses dos parcelamentos por parte da PMM ao 

Previ-Mossoró, e perguntou a Eliete sobre o posicionamento do Sindicato, ela 

respondeu que o advogado da entidade ainda estuda a inconstitucionalidade do 

projeto aprovado. O Senhor Elviro informou que o atendimento presencial no 

Instituto voltará ao normal no dia vinte de julho do corrente ano. Dando sequência 

o presidente Luiz fez a leitura da ata da reunião anterior e falou da dificuldade de 

colher as assinaturas dos conselheiros, dada a situação da pandemia do corona-

vírus que requer isolamento social e solicitou autorização para encaminhar a 

publicação da referida ata sem as devidas assinaturas dos conselheiros, e como 

ninguém se opôs a Ata será publicada e assinada posteriormente. Sobre a 

suspenção do pagamento dos parcelamentos, o Senhor Elviro reforçou a 

existência da Lei Federal que permite tal abrangência, tais como, além da 

suspensão dos repasses patronais vigentes, esta afeta também o pagamento 

dos parcelamentos efetuados anteriormente, acrescentando a dificuldade das 

prefeituras que têm regimes próprios de previdência de honrar com esses 

compromissos. Destacou também que o regulamento da Secretaria Especial de 

Previdência Social, prevê a retomada dos repasses suspenso ao Previ a partir 

de janeiro de dois mil e vinte e um. Adiantou que o débito da PMM com o Previ, 

atualmente, correspondente ao repasse da parte dos servidores do mês de maio, 

no valor de R$ 1.380.970,00, mas que deverá ser pago na próxima semana, 

portanto, entre treze e dezoito de julho do ano em curso; assinalou ainda que o 

Previ recebeu até o momento R$ 40.919.270,87 de compensações 

previdenciárias; e que o Instituto tem um saldo de R$ 74.137.640,50. Luiz, em 

sua fala, retomou a questão da suspensão do pagamento dos parcelamentos 

para dizer que a lei federal permite a suspensão dos repasses por parte da 

prefeitura ao Previ, mas a responsabilidade de suspender o pagamento dos 

parcelamentos é do poder executivo municipal, que encaminhou o projeto à 

Câmara Municipal, tendo sido aprovado pelos vereadores da bancada 

governista. O conselheiro Sérgio corroborou com a fala do presidente Luiz, 



assinalando que, neste caso, não se deve transferir a responsabilidade para o 

Governo Federal. Eliete, em seu comentário, disse que a PMM respira com a 

ajuda da Lei Federal, e mesmo assim não efetuou os repasses dos servidores 

para o Previ referente ao mês de maio, o que só confirma o descaso da prefeitura 

para com os servidores públicos municipais. Luiz, questionou ao Senhor Elviro 

sobre o representante da CMM no Conselho Previdenciário, o qual, de pronto 

comentou que o nobre vereador Joao Gentil voltou a assumir seu mandato, mas 

que aguarda uma posição da Presidência da Casa Legislativa sobre a questão. 

Luiz disse que irá cobrar uma posição da CMM, caso não haja uma definição até 

a próxima reunião. Continuando, o Senhor Luiz perguntou ao presidente Elviro 

como anda a questão da reforma da previdência municipal. Este, por sua vez, 

respondeu que até o dia trinta e um de julho de dois mil e vinte a Prefeitura deve 

apresentar um estudo para adequar o RPPS à legislação vigente. Luiz 

questionou sobre o que ocorrerá ao município se até essa data limite este não 

se adequar à legislação federal. Elviro respondeu que ainda não tem uma 

resposta. Mas que encaminhou ofício tendo em anexo parecer jurídico elaborado 

pelo Instituto (ver anexos), cobrando urgência e posicionamento do Executivo 

Municipal quanto a esta questão. Eliete se mostrou preocupada com a 

possibilidade de o projeto de reforma da previdência municipal ser elaborado e 

enviado à Câmara sem a devida participação e discussão com os servidores. 

Luiz sugeriu que o conselheiro Sergio, como representante dos servidores da 

Câmara Municipal, ficasse atento a qualquer movimentação na Câmara em 

relação ao projeto de reforma da previdência, e este, prontamente se 

comprometeu a fazer este acompanhamento.  A próxima reunião do conselho 

ficou previamente agendada para o dia sete de agosto de dois mil e vinte. Nada 

mais havendo a tratar, eu Rita de Cássia, lavrei a presente ata que será ao final 

assinada por mim e demais conselheiros presentes. 
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